
MINISTERIO	DA	EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	RONDÔNIA

COORDENADORIA	DE	CONVÊNIOS,	ATAS	E	CONTRATOS

CONTRATO	ADMINISTRATIVO	Nº	26/2025/DCCL-CCAC/DCCL/PRAD/UNIR

		
Processo	nº	23118.008930/2023-94
	
		
A	FUNDAÇÃO	UNIVERSIDADE	FEDERAL	DE	RONDÔNIA,	 com	 sede	 na	 Av.	 Presidente	 Dutra,	 nº	 2965,	 Bairro:

Centro,	na	cidade	de	Porto	Velho,	Rondônia,	inscrita	no	CNPJ	sob	o	nº	04.418.943/0001-90,	neste	ato	representada	pela	Magnífica
Reitora	Profa.	Dra.	MARÍLIA	LIMA	PIMENTEL	COTINGUIBA,	SIAPE	2282445,	nomeada	por	Decreto	de	29	de	fevereiro	de	2024,
publicado	no	Diário	Oficial	da	União	de	01	de	Março	de	2024,	doravante	denominada	CONTRATANTE,	de	outro	lado	a	empresa
GAMMA	SERVICOS	DE	CENTRAIS	DE	AR	LTDA,	 inscrita	no	CNPJ-MF	sob	o	nº	20.221.687/0001-00,	 com	endereço	na	Rua
Novo	 Hamburgo,	 	 1.538,	 Três	 Marias	 ,	 Porto	 Velho	 -	 RO,	 CEP:	 76812-364,	 e-mail:	 gammaservicosltda@gmail.com,	 neste	 ato
representada	 pelo	 Sr.	 MATHEUS	 FIGUEIREDO	 DOS	 SANTOS,	 doravante	 denominada	 CONTRATADA,	 tendo	 em	 vista	 o	 que
consta	no	processo	nº23118.008930/2023-94, e	em	observância	às	disposições	da	Lei	nº	14.133,	de	1º	de	abril	de	2021,	e	demais
legislação	 aplicável,	 resolvem	 celebrar	 o	 presente	 Termo	 de	 Contrato,	 decorrente	 do	 Pregão	 Eletrônico	 nº	 35/2024/UNIR,
mediante	as	cláusulas	e	condições	a	seguir	enunciadas.
	
1.	CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO

1.1.	O	objeto	do	presente	instrumento	é	a	contratação	de	serviços	continuados,	sem	dedicação	exclusiva	de	mão	de	obra,	de
Desinsetização,	 Descupinização,	 Desalojamento	 de	 Aves	 e	 Morcegos	 e	 Desratização,	 nas	 dependências	 da	 Universidade
Federal	de	Rondônia,	nas	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência.
1.2.	Objeto	da	contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

GRUPO	V	–	CAMPUS	DE	VILHENA

17 Serviço	de	Desinsetização 3417 M2 12.070 R$	0,09 R$
1.086,30

18 Serviço	de	Descupinização 20680 M2 9.924 R$	0,09 R$	893,16

19 Serviço	de	desalojamento	de	aves	e
morcegos 20699 M2 5.121 R$	0,10 R$	512,10

20 Serviço	de	Desratização 3417 M2 10.422 R$	0,07 R$	729,54

VALOR	TOTAL	DO	GRUPO	V R$	3.221,10
GRUPO	VII	-	CAMPUS	DE	PRESIDENTE	MÉDICI

25 Serviço	de	Desinsetização 3417 M2 4.573 R$	0,08 R$	365,84

26 Serviço	de	Descupinização 20680 M2 1.819 R$	0,10 R$	181,90

27 Serviço	de	desalojamento	de	aves	e
morcegos 20699 M2 754 R$	0,12 R$	90,48

28 Serviço	de	Desratização 3417 M2 1.676 R$	0,08 R$	134,08

VALOR	TOTAL	DO	GRUPO	VII R$	772,30
GRUPO	VIII	-	CAMPUS	DE	GUAJARÁ-MIRIM

29 Serviço	de	Desinsetização 3417 M2 22.832 R$	0,06 R$
1.369,92

30 Serviço	de	Descupinização 20680 M2 11.416 R$	0,06 R$	684,96

31 Serviço	de	desalojamento	de	aves	e
morcegos 20699 M2 11.416 R$	0,12 R$

1.369,92

32 Serviço	de	Desratização 3417 M2 11.416 R$	0,06 R$	684,96

VALOR	TOTAL	DO	GRUPO	VIII R$	4.109,16
VALOR	TOTAL R$	8.103,16

	
1.3.	Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:

1.3.1.	O	Termo	de	Referência;
1.3.2.	O	Edital	da	Licitação;
1.3.3.	A	Proposta	do	contratado;
1.3.4.	Eventuais	anexos	dos	documentos	supracitados.
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2.	CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO
2.1.	 O	 prazo	 de	 vigência	 da	 contratação	 é	 de	 12	 (doze)	 meses,	 com	 início	 na	 data	 de	 19/06/2025	 e	 encerramento	 em
19/06/2026,	prorrogável	por	até	10	anos,	na	forma	dos	artigos	106	e	107	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
2.2.	A	prorrogação	de	que	 trata	este	 item	é	condicionada	ao	ateste,	pela	autoridade	competente,	de	que	as	condições	e	os
preços	 permanecem	 vantajosos	 para	 a	 Administração,	 permitida	 a	 negociação	 com	 o	 contratado,	 atentando,	 ainda,	 para	 o
cumprimento	dos	seguintes	requisitos:

2.2.1.	Estar	formalmente	demonstrado	no	processo	que	a	forma	de	prestação	dos	serviços	tem	natureza	continuada;
2.2.2.	Seja	juntado	relatório	que	discorra	sobre	a	execução	do	contrato,	com	informações	de	que	os	serviços	tenham	sido
prestados	regularmente;
2.2.3.	Seja	juntada	justificativa	e	motivo,	por	escrito,	de	que	a	Administração	mantém	interesse	na	realização	do	serviço;
2.2.4.	Haja	manifestação	expressa	do	contratado	informando	o	interesse	na	prorrogação;
2.2.5.	Seja	comprovado	que	o	contratado	mantém	as	condições	iniciais	de	habilitação.

2.3.	O	contratado	não	tem	direito	subjetivo	à	prorrogação	contratual.
2.4.	A	prorrogação	de	contrato	deverá	ser	promovida	mediante	celebração	de	termo	aditivo.
2.5.	Nas	eventuais	prorrogações	contratuais,	os	custos	não	renováveis	já	pagos	ou	amortizados	ao	longo	do	primeiro	período
de	vigência	da	contratação	deverão	ser	reduzidos	ou	eliminados	como	condição	para	a	renovação.
2.6.	 O	 contrato	 não	 poderá	 ser	 prorrogado	 quando	 o	 contratado	 tiver	 sido	 penalizado	 nas	 sanções	 de	 declaração	 de
inidoneidade	ou	impedimento	de	licitar	e	contratar	com	poder	público,	observadas	as	abrangências	de	aplicação.

	
3.	CLÁUSULA	TERCEIRA	–	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAIS

3.1.	O	regime	de	execução	contratual,	os	modelos	de	gestão	e	de	execução,	assim	como	os	prazos	e	condições	de	conclusão,
entrega,	observação	e	recebimento	do	objeto	constam	no	Termo	de	Referência,	anexo	a	este	Contrato.

	
4.	CLÁUSULA	QUARTA	–	SUBCONTRATAÇÃO

4.1.	Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
	
5.	CLÁUSULA	QUINTA	-	PREÇO

5.1.	O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	8.103,16	(oito	mil	cento	e	três	reais	e	dezesseis	centavos).
5.2.	 No	 valor	 acima	 estão	 incluídas	 todas	 as	 despesas	 ordinárias	 diretas	 e	 indiretas	 decorrentes	 da	 execução	 do	 objeto,
inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais	 incidentes,	 taxa	 de
administração,	frete,	seguro	e	outros	necessários	ao	cumprimento	integral	do	objeto	da	contratação.
5.3.	 O	 valor	 acima	 é	 meramente	 estimativo,	 de	 forma	 que	 os	 pagamentos	 devidos	 ao	 CONTRATADO	 dependerão	 dos
quantitativos	efetivamente	fornecidos.

	
6.	CLÁUSULA	SEXTA	-	PAGAMENTO

6.1.	 O	 prazo	 para	 pagamento	 ao	 contratado	 e	 demais	 condições	 a	 ele	 referentes	 encontram-se	 definidos	 no	 Termo	 de
Referência,	anexo	a	este	Contrato.

	
7.	CLÁUSULA	SÉTIMA	-	REAJUSTE

7.1.	Os	preços	inicialmente	contratados	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	do	orçamento	estimado,
em	17/02/2025.
7.2.	 Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 do	 contratado,	 os	 preços	 iniciais	 serão	 reajustados,
mediante	a	aplicação,	pelo	contratante,	do	índice	Preços	ao	Consumidor	Amplo	-	IPCA,	publicado	pelo	IBGE,	exclusivamente
para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.

7.2.1.	Adota-se	o	IPCA	como	o	índice	de	reajustamento	para	o	contrato	do	objeto	deste	processo,	por	ter	este	o	objetivo
medir	a	inflação	de	insumos	de	bens	comuns	de	consumo	que	compõem	um	custo	no	serviço	continuado	e	que	diante	de
tratar-se	de	universo	de	materiais,	não	se	restringe	a	especificar	um	índice	setorial	ou	específico.	Ademais	o	objeto	deste
Contrato	constitui	um	conjunto	de	produtos	e	serviços	comercializados	no	varejo,	analisados	mensalmente	e	publicizado
na	página	do	IBGE.

7.3.	Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos	financeiros	do
último	reajuste.
7.4.	 No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do	 índice	 de	 reajustamento,	 o	 contratante	 pagará	 ao	 contratado	 a	 importância
calculada	pela	última	variação	conhecida,	liquidando	a	diferença	correspondente	tão	logo	seja	divulgado	o	índice	definitivo.
7.5.	Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.
7.6.	Caso	o	índice	estabelecido	para	reajustamento	venha	a	ser	extinto	ou	de	qualquer	forma	não	possa	mais	ser	utilizado,	será
adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.
7.7.	Na	ausência	de	previsão	legal	quanto	ao	índice	substituto,	as	partes	elegerão	novo	índice	oficial,	para	reajustamento	do
preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
7.8.	O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

	
8.	CLÁUSULA	OITAVA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE

8.1.	São	obrigações	do	Contratante:
8.1.1.	 Exigir	 o	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 assumidas	 pelo	 CONTRATADO,	 de	 acordo	 com	 o	 contrato	 e	 seus
anexos;
8.1.2.	Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência;CONTRATO ADMINISTRATIVO 26 - GAMMA (2209809)         SEI 23118.008930/2023-94 / pg. 2



8.1.3.	Notificar	o	Contratado,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos	ou	incorreções	verificadas	no	objeto	fornecido,	para	que
seja	por	ele	substituído,	reparado	ou	corrigido,	no	total	ou	em	parte,	às	suas	expensas;
8.1.4.	Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	CONTRATADO;
8.1.5.	Comunicar	a	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	 relativa	à	parcela	 incontroversa	da	execução	do	objeto,	para
efeito	de	liquidação	e	pagamento,	quando	houver	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade
e	quantidade,	conforme	o	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
8.1.6.	Efetuar	o	pagamento	ao	CONTRATADO	do	valor	correspondente	à	execução	do	objeto,	no	prazo,	forma	e	condições
estabelecidos	no	presente	Contrato	e	no	Termo	de	Referência;
8.1.7.	Aplicar	ao	CONTRATADO	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato;
8.1.8.	 Cientificar	 o	 órgão	 de	 representação	 judicial	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 para	 adoção	 das	 medidas	 cabíveis
quando	do	descumprimento	de	obrigações	pelo	CONTRATADO;
8.1.9.	 Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do	 presente
Contrato,	ressalvados	os	requerimentos	manifestamente	impertinentes,	meramente	protelatórios	ou	de	nenhum	interesse
para	a	boa	execução	do	ajuste.

8.1.9.1.	A	Administração	terá	o	prazo	de	30	(trinta)	dias,	a	contar	da	data	do	protocolo	do	requerimento	para	decidir,
admitida	a	prorrogação	motivada,	por	igual	período.

8.1.10.	Responder	eventuais	pedidos	de	reestabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	feitos	pelo	CONTRATADO
no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias,	podendo	ser	prorrogado	motivadamente	por	igual	período.
8.1.11.	 Notificar	 os	 emitentes	 das	 garantias	 quanto	 ao	 início	 de	 processo	 administrativo	 para	 apuração	 de
descumprimento	de	cláusulas	contratuais.
8.1.12.	Comunicar	o	CONTRATADO	na	hipótese	de	posterior	alteração	do	projeto	pelo	CONTRATANTE,	no	caso	do	art.
93,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

8.2.	A	Administração	não	 responderá	por	quaisquer	 compromissos	 assumidos	pelo	CONTRATADO	com	 terceiros,	 ainda	que
vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato	do	CONTRATADO,
de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.

	
9.	CLÁUSULA	NONA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATADO

9.1.	 O	 Contratado	 deve	 cumprir	 todas	 as	 obrigações	 constantes	 deste	 Contrato	 e	 de	 seus	 anexos,	 assumindo	 como
exclusivamente	 seus	 os	 riscos	 e	 as	 despesas	 decorrentes	 da	 boa	 e	 perfeita	 execução	 do	 objeto,	 observando,	 ainda,	 as
obrigações	a	seguir	dispostas:

9.1.1.	Manter	preposto	aceito	pela	Administração	no	local	do	serviço	para	representá-lo	na	execução	do	contrato;
9.1.2.	 A	 indicação	 ou	 a	manutenção	 do	 preposto	 da	 empresa	 poderá	 ser	 recusada	 pelo	 órgão	 ou	 entidade,	 desde	 que
devidamente	justificada,	devendo	a	empresa	designar	outro	para	o	exercício	da	atividade;
9.1.3.	Atender	às	determinações	regulares	emitidas	pelo	fiscal	do	contrato	ou	autoridade	superior	(art.	137,	II)	e	prestar
todo	esclarecimento	ou	informação	por	eles	solicitados;
9.1.4.	 Alocar	 os	 empregados	 necessários	 ao	 perfeito	 cumprimento	 das	 cláusulas	 deste	 contrato,	 com	 habilitação	 e
conhecimento	adequados,	fornecendo	os	materiais,	equipamentos,	ferramentas	e	utensílios	demandados,	cuja	quantidade,
qualidade	e	tecnologia	deverão	atender	às	recomendações	de	boa	técnica	e	a	legislação	de	regência;
9.1.5.	Reparar,	corrigir,	remover,	reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	no	prazo	fixado	pelo
fiscal	 do	 contrato,	 os	 serviços	 nos	 quais	 se	 verificarem	vícios,	 defeitos	 ou	 incorreções	 resultantes	 da	 execução	 ou	dos
materiais	empregados;
9.1.6.	Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	de	acordo	com	o	Código	de	Defesa	do
Consumidor	 (Lei	 nº	 8.078,	 de	 1990),	 bem	 como	 por	 todo	 e	 qualquer	 dano	 causado	 à	 Administração	 ou	 terceiros,	 não
reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento	da	execução	contratual	pelo	Contratante,	que	ficará
autorizado	a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,	caso	exigida	no	edital,	o	valor	correspondente	aos	danos
sofridos;
9.1.7.	Não	contratar,	durante	a	vigência	do	contrato,	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	 linha	reta,	colateral	ou	por
afinidade,	até	o	 terceiro	grau,	de	dirigente	do	contratante	ou	do	 fiscal	ou	gestor	do	contrato,	nos	termos	do	artigo	48,
parágrafo	único,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
9.1.8.	 Quando	 não	 for	 possível	 a	 verificação	 da	 regularidade	 no	 Sistema	 de	 Cadastro	 de	 Fornecedores	 –	 SICAF,	 o
contratado	deverá	 entregar	 ao	 setor	 responsável	 pela	 fiscalização	do	 contrato,	 até	 o	 dia	 trinta	 do	mês	 seguinte	 ao	da
prestação	dos	serviços,	os	seguintes	documentos:

1)	prova	de	regularidade	relativa	à	Seguridade	Social;
2)	certidão	conjunta	relativa	aos	tributos	federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União;
3)	 certidões	 que	 comprovem	 a	 regularidade	 perante	 a	 Fazenda	 Municipal	 ou	 Distrital	 do	 domicílio	 ou	 sede	 do
contratado;
4)	Certidão	de	Regularidade	do	FGTS	–	CRF;	e
5)	Certidão	Negativa	de	Débitos	Trabalhistas	–	CNDT;

9.1.9.	 Responsabilizar-se	 pelo	 cumprimento	 das	 obrigações	 previstas	 em	 Acordo,	 Convenção,	 Dissídio	 Coletivo	 de
Trabalho	 ou	 equivalentes	 das	 categorias	 abrangidas	 pelo	 contrato,	 por	 todas	 as	 obrigações	 trabalhistas,	 sociais,
previdenciárias,	 tributárias	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja	 inadimplência	 não	 transfere	 a
responsabilidade	ao	Contratante;
9.1.10.	Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas,	qualquer	ocorrência	anormal	ou	acidente
que	se	verifique	no	local	dos	serviços;
9.1.11.	Prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	solicitada	pelo	Contratante	ou	por	seus	prepostos,	garantindo-lhes	o
acesso,	a	qualquer	tempo,	ao	local	dos	trabalhos,	bem	como	aos	documentos	relativos	à	execução	do	empreendimento;
9.1.12.	Paralisar,	por	determinação	do	Contratante,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo	com	a
boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros;
9.1.13.	Promover	a	guarda,	manutenção	e	vigilância	de	materiais,	ferramentas,	e	tudo	o	que	for	necessário	à	execução	do
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objeto,	durante	a	vigência	do	contrato;
9.1.14.	Conduzir	os	trabalhos	com	estrita	observância	às	normas	da	legislação	pertinente,	cumprindo	as	determinações
dos	Poderes	Públicos,	mantendo	 sempre	 limpo	 o	 local	 dos	 serviços	 e	 nas	melhores	 condições	 de	 segurança,	 higiene	 e
disciplina;
9.1.15.	Submeter	previamente,	por	escrito,	ao	Contratante,	para	análise	e	aprovação,	quaisquer	mudanças	nos	métodos
executivos	que	fujam	às	especificações	do	memorial	descritivo	ou	instrumento	congênere;
9.1.16.	Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	do	menor	de	dezesseis	anos,	exceto	na	condição	de	aprendiz	para
os	 maiores	 de	 quatorze	 anos,	 nem	 permitir	 a	 utilização	 do	 trabalho	 do	 menor	 de	 dezoito	 anos	 em	 trabalho	 noturno,
perigoso	ou	insalubre;
9.1.17.	Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as	condições
exigidas	para	habilitação	na	licitação;
9.1.18.	Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa	com
deficiência,	 para	 reabilitado	 da	 Previdência	 Social	 ou	 para	 aprendiz,	 bem	 como	 as	 reservas	 de	 cargos	 previstas	 na
legislação	(art.	116);
9.1.19.	Comprovar	a	reserva	de	cargos	a	que	se	refere	a	cláusula	acima,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	com	a
indicação	dos	empregados	que	preencheram	as	referidas	vagas	(art.	116,	parágrafo	único);
9.1.20.	Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;
9.1.21.	 Arcar	 com	 o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua	 proposta,
inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	devendo	complementá-los,	caso	o	previsto
inicialmente	em	sua	proposta	não	seja	satisfatório	para	o	atendimento	do	objeto	da	contratação,	exceto	quando	ocorrer
algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
9.1.22.	Cumprir,	além	dos	postulados	legais	vigentes	de	âmbito	federal,	estadual	ou	municipal,	as	normas	de	segurança
do	Contratante;
9.1.23.	Realizar	os	serviços	objeto	deste	contrato	nos	seguintes	locais:
	

CAMPI ENDEREÇO CONTATOS

VILHENA Av.	Rotary	Clube,	n°	3756	–	Bairro:	Jardim	Social	-
Vilhena	–	RO	-	CEP:	76.981-340

(69)	3316-
4500

PRESIDENTE	MÉDICI
I

Av.	Marechal	Deodoro	da	Fonseca,	nº	2002,	Bairro
Lino	Alves	Teixeira	-	Presidente	Médici	–	RO	-	CEP.:

76.916-000

(69)	3471-
1954

(69)	3471-
2350

PRESIDENTE	MÉDICI
II

Rua	da	Paz,	nº.	4376	-	Bairro	Lino	Alves	Teixeira	-
Presidente	Médici	–	RO	–	CEP.:76.916-000

(69)	3471-
1954

(69)	3471-
2350

GUAJARÁ-MIRIM Rodovia	BR	425,	KM	2,5,	Bairro	Jardim	das
Esmeraldas	-	Guajará-Mirim	–	RO	-	CEP.:	76.850-000.

(69)	3541-
2078

(69)	3541-
5564

	
9.1.24.	Realizar	a	transição	contratual	com	transferência	de	conhecimento,	tecnologia	e	técnicas	empregadas,	sem	perda
de	 informações,	 podendo	 exigir,	 inclusive,	 a	 capacitação	 dos	 técnicos	 do	 CONTRATANTE	 ou	 da	 nova	 empresa	 que
continuará	a	execução	dos	serviços.

	
10.	CLÁUSULA	DÉCIMA-	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LGPD

10.1.	As	partes	deverão	cumprir	a	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018	(LGPD),	quanto	a	todos	os	dados	pessoais	a	que
tenham	 acesso	 em	 razão	 do	 certame	 ou	 do	 contrato	 administrativo	 que	 eventualmente	 venha	 a	 ser	 firmado,	 a	 partir	 da
apresentação	da	proposta	no	procedimento	de	contratação,	independentemente	de	declaração	ou	de	aceitação	expressa.
10.2.	Os	dados	obtidos	somente	poderão	ser	utilizados	para	as	finalidades	que	justificaram	seu	acesso	e	de	acordo	com	a	boa-
fé	e	com	os	princípios	do	art.	6º	da	LGPD.
10.3.	É	vedado	o	compartilhamento	com	terceiros	dos	dados	obtidos	fora	das	hipóteses	permitidas	em	Lei.
10.4.	A	Administração	deverá	ser	informada	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis	sobre	todos	os	contratos	de	suboperação	firmados
ou	que	venham	a	ser	celebrados	pelo	CONTRATADO.
10.5.	Terminado	o	tratamento	dos	dados	nos	termos	do	art.	15	da	LGPD,	é	dever	do	CONTRATADO	eliminá-los,	com	exceção
das	hipóteses	do	art.	 16	da	LGPD,	 incluindo	aquelas	 em	que	houver	necessidade	de	guarda	de	documentação	para	 fins	de
comprovação	do	cumprimento	de	obrigações	legais	ou	contratuais	e	somente	enquanto	não	prescritas	essas	obrigações.
10.6.	 É	 dever	 do	 CONTRATADO	 orientar	 e	 treinar	 seus	 empregados	 sobre	 os	 deveres,	 requisitos	 e	 responsabilidades
decorrentes	da	LGPD.
10.7.	O	CONTRATADO	deverá	exigir	de	 suboperadores	e	 subcontratados	o	 cumprimento	dos	deveres	da	presente	 cláusula,
permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	sua	observância.
10.8.	 O	 CONTRATANTE	 poderá	 realizar	 diligência	 para	 aferir	 o	 cumprimento	 dessa	 cláusula,	 devendo	 o	 CONTRATADO
atender	prontamente	eventuais	pedidos	de	comprovação	formulados.
10.9.	 O	 CONTRATADO	 deverá	 prestar,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 CONTRATANTE,	 prorrogável	 justificadamente,	 quaisquer
informações	acerca	dos	dados	pessoais	para	cumprimento	da	LGPD,	inclusive	quanto	a	eventual	descarte	realizado.
10.10.	Bancos	de	dados	formados	a	partir	de	contratos	administrativos,	notadamente	aqueles	que	se	proponham	a	armazenar
dados	 pessoais,	 devem	 ser	 mantidos	 em	 ambiente	 virtual	 controlado,	 com	 registro	 individual	 rastreável	 de	 tratamentos
realizados	(LGPD,	art.	37),	com	cada	acesso,	data,	horário	e	registro	da	finalidade,	para	efeito	de	responsabilização,	em	caso
de	eventuais	omissões,	desvios	ou	abusos.
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10.10.1.	Os	referidos	bancos	de	dados	devem	ser	desenvolvidos	em	formato	interoperável,	a	fim	de	garantir	a	reutilização
desses	dados	pela	Administração	nas	hipóteses	previstas	na	LGPD.

10.11.	O	contrato	está	sujeito	a	ser	alterado	nos	procedimentos	pertinentes	ao	tratamento	de	dados	pessoais,	quando	indicado
pela	 autoridade	 competente,	 em	 especial	 a	 ANPD	 por	meio	 de	 opiniões	 técnicas	 ou	 recomendações,	 editadas	 na	 forma	 da
LGPD.
10.12.	Os	contratos	e	convênios	de	que	trata	o	§	1º	do	art.	26	da	LGPD	deverão	ser	comunicados	à	autoridade	nacional.

	
11.	CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO

11.1.	A	contratação	conta	com	garantia	de	execução,	nos	moldes	do	art.	96	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	na	modalidade	apólice
seguro-garantia,	em	valor	correspondente	a	5%	(cinco	por	cento)	do	valor	total	do	contrato.
11.2.	 O	 contratado	 apresentará,	 no	 prazo	 máximo	 de	 10	 (dez)	 dias	 úteis,	 prorrogáveis	 por	 igual	 período,	 a	 critério	 do
contratante,	contado	da	assinatura	do	contrato,	comprovante	de	prestação	de	garantia,	podendo	optar	por	caução	em	dinheiro
ou	títulos	da	dívida	pública	ou,	ainda,	pela	fiança	bancária,	em	valor	correspondente	a	5%	(cinco	por	cento)	do	valor	total	do
contrato.
11.3.	Caso	utilizada	a	modalidade	de	seguro-garantia,	a	apólice	deverá	ter	validade	durante	a	vigência	do	contrato	e	por	mais
90	(noventa)	dias	após	término	deste	prazo	de	vigência,	permanecendo	em	vigor	mesmo	que	o	contratado	não	pague	o	prêmio
nas	datas	convencionadas.
11.4.	A	apólice	do	seguro	garantia	deverá	acompanhar	as	modificações	referentes	à	vigência	do	contrato	principal	mediante	a
emissão	do	respectivo	endosso	pela	seguradora.
11.5.	Será	permitida	a	substituição	da	apólice	de	seguro-garantia	na	data	de	renovação	ou	de	aniversário,	desde	que	mantidas
as	condições	e	coberturas	da	apólice	vigente	e	nenhum	período	fique	descoberto,	ressalvado	o	disposto	no	 item	11.6.	deste
contrato.
11.6.	Na	hipótese	de	suspensão	do	contrato	por	ordem	ou	inadimplemento	da	Administração,	o	contratado	ficará	desobrigado
de	 renovar	 a	 garantia	 ou	 de	 endossar	 a	 apólice	 de	 seguro	 até	 a	 ordem	 de	 reinício	 da	 execução	 ou	 o	 adimplemento	 pela
Administração.
11.7.	A	garantia	assegurará,	qualquer	que	seja	a	modalidade	escolhida,	o	pagamento	de:

11.7.1.	prejuízos	advindos	do	não	cumprimento	do	objeto	do	contrato	e	do	não	adimplemento	das	demais	obrigações	nele
previstas;
11.7.2.	multas	moratórias	e	punitivas	aplicadas	pela	Administração	à	contratada;	e
11.7.3.	 obrigações	 trabalhistas	 e	 previdenciárias	 de	 qualquer	 natureza	 e	 para	 com	 o	 FGTS,	 não	 adimplidas	 pelo
contratado,	quando	couber.

11.8.	A	modalidade	seguro-garantia	somente	será	aceita	se	contemplar	todos	os	eventos	indicados	no	item	11.7.,	observada	a
legislação	que	rege	a	matéria.
11.9.	A	garantia	em	dinheiro	deverá	ser	efetuada	em	favor	do	contratante,	em	conta	específica	na	Caixa	Econômica	Federal,
com	correção	monetária.
11.10.	Caso	a	opção	seja	por	utilizar	títulos	da	dívida	pública,	estes	devem	ter	sido	emitidos	sob	a	forma	escritural,	mediante
registro	em	sistema	centralizado	de	liquidação	e	de	custódia	autorizado	pelo	Banco	Central	do	Brasil,	e	avaliados	pelos	seus
valores	econômicos,	conforme	definido	pelo	Ministério	da	Economia.
11.11.	 No	 caso	 de	 garantia	 na	 modalidade	 de	 fiança	 bancária,	 deverá	 ser	 emitida	 por	 banco	 ou	 instituição	 financeira
devidamente	 autorizada	 a	 operar	 no	 País	 pelo	 Banco	 Central	 do	 Brasil,	 e	 deverá	 constar	 expressa	 renúncia	 do	 fiador	 aos
benefícios	do	artigo	827	do	Código	Civil.
11.12.	No	caso	de	alteração	do	valor	do	contrato,	ou	prorrogação	de	sua	vigência,	a	garantia	deverá	ser	ajustada	ou	renovada,
seguindo	os	mesmos	parâmetros	utilizados	quando	da	contratação.
11.13.	Se	o	valor	da	garantia	for	utilizado	total	ou	parcialmente	em	pagamento	de	qualquer	obrigação,	o	Contratado	obriga-se
a	fazer	a	respectiva	reposição	no	prazo	máximo	de	10	(dez)	dias	úteis,	contados	da	data	em	que	for	notificada.
11.14.	O	Contratante	executará	a	garantia	na	forma	prevista	na	legislação	que	rege	a	matéria.

11.14.1.	 O	 emitente	 da	 garantia	 ofertada	 pelo	 contratado	 deverá	 ser	 notificado	 pelo	 contratante	 quanto	 ao	 início	 de
processo	administrativo	para	apuração	de	descumprimento	de	cláusulas	contratuais	(art.	137,	§	4º,	da	Lei	n.º	14.133,	de
2021).
11.14.2.	 Caso	 se	 trate	 da	 modalidade	 seguro-garantia,	 ocorrido	 o	 sinistro	 durante	 a	 vigência	 da	 apólice,	 sua
caracterização	e	comunicação	poderão	ocorrer	fora	desta	vigência,	não	caracterizando	fato	que	justifique	a	negativa	do
sinistro,	 desde	 que	 respeitados	 os	 prazos	 prescricionais	 aplicados	 ao	 contrato	 de	 seguro,	 nos	 termos	 do	 art.	 20	 da
Circular	Susep	n°	662,	de	11	de	abril	de	2022.

11.15.	Extinguir-se-á	 a	garantia	 com	a	 restituição	da	 apólice,	 carta	 fiança	 ou	 autorização	para	 a	 liberação	de	 importâncias
depositadas	em	dinheiro	a	título	de	garantia,	acompanhada	de	declaração	do	contratante,	mediante	termo	circunstanciado,	de
que	o	contratado	cumpriu	todas	as	cláusulas	do	contrato;
11.16.	 A	 garantia	 somente	 será	 liberada	 ou	 restituída	 após	 a	 fiel	 execução	 do	 contrato	 ou	 após	 a	 sua	 extinção	 por	 culpa
exclusiva	da	Administração	e,	quando	em	dinheiro,	será	atualizada	monetariamente.
11.17.	O	garantidor	não	é	parte	para	figurar	em	processo	administrativo	instaurado	pelo	contratante	com	o	objetivo	de	apurar
prejuízos	e/ou	aplicar	sanções	à	contratada.
11.18.	O	contratado	autoriza	o	contratante	a	reter,	a	qualquer	tempo,	a	garantia,	na	forma	prevista	neste	Contrato.
11.19.	 A	 garantia	 de	 execução	 é	 independente	 de	 eventual	 garantia	 do	 serviço	 prevista	 especificamente	 no	 Termo	 de
Referência.

	
12.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

12.1.	Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	CONTRATADO	que:
12.1.1.	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
12.1.2.	 der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao	 funcionamento	 dos
serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;CONTRATO ADMINISTRATIVO 26 - GAMMA (2209809)         SEI 23118.008930/2023-94 / pg. 5



12.1.3.	der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
12.1.4.	ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
12.1.5.	apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
12.1.6.	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
12.1.7.	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
12.1.8.	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

12.2.	Serão	aplicadas	ao	CONTRATADO	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
12.2.1.	Advertência,	quando	o	CONTRATADO	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a
imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
12.2.2.	Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nos	subitens	12.1.2.,	12.1.3.	e	12.1.4.
deste	Contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§	4º,	da	Lei	nº	14.133,	de
2021);
12.2.3.	Declaração	de	inidoneidade	para	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nos	subitens	12.1.5.,
12.1.6.,	12.1.7.	e	12.1.8.	deste	Contrato,	bem	como	nos	subitens	12.1.2.,	12.1.3.	e	12.1.4.,	que	justifiquem	a	imposição	de
penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.2.4.	Multa:

12.2.4.1.	 Moratória	 de	 0,5%	 (cinco	 décimos	 por	 cento)	 por	 dia	 de	 atraso	 injustificado	 sobre	 o	 valor	 da	 parcela
inadimplida,	até	o	limite	de	20	(vinte)	dias;
12.2.4.2.	Moratória	de	0,07%	(sete	centésimos	por	cento)	do	valor	total	do	contrato	por	dia	de	atraso	injustificado,
até	 o	 máximo	 de	 2%	 (dois	 por	 cento),	 pela	 inobservância	 do	 prazo	 fixado	 para	 apresentação,	 suplementação	 ou
reposição	da	garantia.

12.2.4.2.1.	 O	 atraso	 superior	 a	 25	 (vinte	 e	 cinco)	 dias	 autoriza	 a	 Administração	 a	 promover	 a	 extinção	 do
contrato	por	descumprimento	ou	cumprimento	 irregular	de	suas	cláusulas,	conforme	dispõe	o	 inciso	 I	do	art.
137	da	Lei	n.	14.133,	de	2021.

12.2.4.3.	 Compensatória,	 para	 as	 infrações	 descritas	 nos	 subitens	 12.1.5.	 a	 12.1.8.,	 de	 10%	 a	 30%	 do	 valor	 do
Contrato.
12.2.4.4.	Compensatória,	para	a	inexecução	total	do	contrato	prevista	no	subitem	12.1.3.,	de	10%	a	15%	do	valor	do
Contrato.
12.2.4.5.	Para	infração	descrita	no	subitem	12.1.2.,	a	multa	será	de	5%	a	10%	do	valor	do	Contrato.
12.2.4.6.	Para	infrações	descritas	no	subitem	12.1.4.,	a	multa	será	de	0,5%	a	2%	do	valor	do	Contrato.
12.2.4.7.	Para	a	infração	descrita	no	subitem	12.1.1.,	a	multa	será	de	1%	a	2%	do	valor	do	Contrato

12.3.	A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Contrato	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação	de	reparação	integral	do
dano	causado	ao	CONTRATANTE	(art.	156,	§9º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.4.	Todas	as	sanções	previstas	neste	Contrato	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.	156,	§7º,	da	Lei	nº
14.133,	de	2021).

12.4.1.	Antes	da	aplicação	da	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da
data	de	sua	intimação	(art.	157,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.4.2.	Se	a	multa	aplicada	e	as	indenizações	cabíveis	forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente	devido	pelo
CONTRATANTE	ao	CONTRATADO,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada	ou	será
cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.4.3.	Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente	no	prazo
máximo	de	30	(trinta)	dias,	a	contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela	autoridade	competente.

12.5.	 A	 aplicação	 das	 sanções	 realizar-se-á	 em	 processo	 administrativo	 que	 assegure	 o	 contraditório	 e	 a	 ampla	 defesa	 ao
CONTRATADO,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	para	as
penalidades	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	de	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar.
12.6.	Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):

a)	a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
b)	as	peculiaridades	do	caso	concreto;
c)	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
d)	os	danos	que	dela	provierem	para	o	CONTRATANTE;
e)	 a	 implantação	 ou	 o	 aperfeiçoamento	 de	 programa	 de	 integridade,	 conforme	 normas	 e	 orientações	 dos	 órgãos	 de
controle.

12.7.	Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações	e	contratos	da
Administração	Pública	que	também	sejam	tipificados	como	atos	lesivos	na	Lei	nº	12.846,	de	2013,	serão	apurados	e	julgados
conjuntamente,	nos	mesmos	autos,	observados	o	 rito	procedimental	e	autoridade	competente	definidos	na	referida	Lei	 (art.
159).
12.8.	A	personalidade	jurídica	do	CONTRATADO	poderá	ser	desconsiderada	sempre	que	utilizada	com	abuso	do	direito	para
facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	neste	Contrato	ou	para	provocar	confusão	patrimonial,	e,
nesse	caso,	todos	os	efeitos	das	sanções	aplicadas	à	pessoa	jurídica	serão	estendidos	aos	seus	administradores	e	sócios	com
poderes	de	administração,	à	pessoa	jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo	ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de
fato	ou	de	direito,	com	o	CONTRATADO,	observados,	em	todos	os	casos,	o	contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de
análise	jurídica	prévia	(art.	160,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
12.9.	O	CONTRATANTE	deverá,	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,	informar
e	 manter	 atualizados	 os	 dados	 relativos	 às	 sanções	 por	 ela	 aplicadas,	 para	 fins	 de	 publicidade	 no	 Cadastro	 Nacional	 de
Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos	no	âmbito	do	Poder
Executivo	Federal.	(Art.	161,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)
12.10.	As	sanções	de	impedimento	de	licitar	e	contratar	e	declaração	de	inidoneidade	para	licitar	ou	contratar	são	passíveis	de
reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133/21.CONTRATO ADMINISTRATIVO 26 - GAMMA (2209809)         SEI 23118.008930/2023-94 / pg. 6



12.11.	 Os	 débitos	 do	 CONTRATADO	 para	 com	 a	 Administração	 contratante,	 resultantes	 de	 multa	 administrativa	 e/ou
indenizações,	 não	 inscritos	 em	dívida	 ativa,	 poderão	 ser	 compensados,	 total	 ou	parcialmente,	 com	os	 créditos	devidos	pelo
referido	órgão	decorrentes	deste	mesmo	contrato	ou	de	outros	contratos	administrativos	que	o	CONTRATADO	possua	com	o
mesmo	órgão	ora	CONTRATANTE,	na	forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de	2022.

	
13.	CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL

13.1.	O	contrato	será	extinto	quando	vencido	o	prazo	nele	estipulado,	independentemente	de	terem	sido	cumpridas	ou	não	as
obrigações	de	ambas	as	partes	contraentes.
13.2.	O	contrato	poderá	 ser	extinto	antes	do	prazo	nele	 fixado,	 sem	ônus	para	o	 contratante,	quando	esta	não	dispuser	de
créditos	orçamentários	para	sua	continuidade	ou	quando	entender	que	o	contrato	não	mais	lhe	oferece	vantagem.
13.3.	 A	 extinção	 nesta	 hipótese	 ocorrerá	 na	 próxima	 data	 de	 aniversário	 do	 contrato,	 desde	 que	 haja	 a	 notificação	 do
contratado	pelo	contratante	nesse	sentido	com	pelo	menos	2	(dois)	meses	de	antecedência	desse	dia.
13.4.	Caso	a	notificação	da	não-continuidade	do	contrato	de	que	trata	este	subitem	ocorra	com	menos	de	2	(dois)	meses	da
data	de	aniversário,	a	extinção	contratual	ocorrerá	após	2	(dois)	meses	da	data	da	comunicação.
13.5.	O	 contrato	poderá	 ser	 extinto	 antes	de	 cumpridas	 as	 obrigações	nele	 estipuladas,	 ou	 antes	do	prazo	nele	 fixado,	 por
algum	dos	motivos	previstos	no	artigo	137	da	Lei	nº	14.133/21,	bem	como	amigavelmente,	assegurados	o	contraditório	e	a
ampla	defesa.

13.5.1.	Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.
13.5.2.	 A	 alteração	 social	 ou	 a	modificação	 da	 finalidade	 ou	 da	 estrutura	 da	 empresa	 não	 ensejará	 a	 extinção	 se	 não
restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.

13.5.2.1.	Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para
alteração	subjetiva.

13.6.	O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido:
13.6.1.	Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;
13.6.2.	Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;
13.6.3.	Indenizações	e	multas.

13.7.	A	extinção	do	contrato	não	configura	óbice	para	o	reconhecimento	do	desequilíbrio	econômico-financeiro,	hipótese	em
que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório	(art.	131,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021).
13.8.	 O	 contrato	 poderá	 ser	 extinto	 caso	 se	 constate	 que	 o	 contratado	 mantém	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,	 comercial,
econômica,	financeira,	trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público	que	tenha
desempenhado	função	na	licitação	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro	ou
parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau	(art.	14,	inciso	IV,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021).
	

14.	CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
14.1.	As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no	Orçamento
Geral	da	União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:

PTRES Fonte	de	Recurso Natureza	da	Despesa Plano	Interno UGR Nota	de	Empenho

231063 1000000000 339039 F20RKG01CIN
150805 2025	NE	155
154576 2025	NE	156
150801 2025	NE	157

	
14.2.	A	dotação	relativa	aos	exercícios	financeiros	subsequentes	será	indicada	após	aprovação	da	Lei	Orçamentária	respectiva
e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.

	
15.	CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DOS	CASOS	OMISSO

15.1.	Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	CONTRATANTE,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e
demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de	1990	–	Código	de
Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.

	
16.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	ALTERAÇÕES

16.1.	Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
16.2.	O	CONTRATADO	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se	fizerem
necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
16.3.	As	alterações	contratuais	deverão	ser	promovidas	mediante	celebração	de	termo	aditivo,	submetido	à	prévia	aprovação
da	consultoria	jurídica	do	CONTRATANTE,	salvo	nos	casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de	seus	efeitos,	hipótese
em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
16.4.	 Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,	 dispensada	 a
celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

	
17.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	PUBLICAÇÃO

17.1.	Incumbirá	ao	CONTRATANTE	divulgar	o	presente	instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	(PNCP),	na
forma	prevista	no	art.	 94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	 respectivo	 sítio	 oficial	na	 Internet,	 em	atenção	ao	art.	 91,
caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	e	ao	art.	8º,	§2º,	da	Lei	n.	12.527,	de	2011,	c/c	art.	7º,	§3º,	inciso	V,	do	Decreto	n.	7.724,	de
2012.

	
18.	CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA	–	FORO
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18.1.	 Fica	 eleito	 o	 Foro	 da	 Justiça	 Federal	 em	 Porto	 Velho,	 Seção	 Judiciária	 de	 Rondônia	 para	 dirimir	 os	 litígios	 que
decorrerem	da	execução	deste	Termo	de	Contrato	que	não	puderem	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.	92,	§1º,	da
Lei	nº	14.133/21.

	
Porto	Velho,	datado	eletronicamente,

	
	

MARÍLIA	LIMA	PIMENTEL	COTINGUIBA
Representante	legal	do	CONTRATANTE

	
MATHEUS	FIGUEIREDO	DOS	SANTOS
Representante	legal	do	CONTRATADO

Documento	assinado	eletronicamente	por	MATHEUS	FIGUEIREDO	DOS	SANTOS,	Usuário	Externo,	em	16/06/2025,	às
16:41,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	§	1º,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	MARILIA	LIMA	PIMENTEL	COTINGUIBA,	Reitora,	em	16/06/2025,	às	21:46,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º,	§	1º,	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	http://sei.unir.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	2209809	e	o	código	CRC	3E9ADECC.

Referência:	Processo	nº	23118.008930/2023-94 SEI	nº	2209809
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Contrato nº 00026/2025

Última atualização 03/07/2025

Objeto:

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE DESINSETIZAÇÃO, DESCUPINIZAÇÃO, DESALOJAMENTO DE AVES E MORCEGOS E

DESRATIZAÇÃO, NAS DEPENDÊNCIAS DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA.

   Contratos

Local: Porto Velho/RO Órgão: FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDONIA

Unidade executora: 154055 - MEC-FUNDACAO UNIVERSIDADE DE RONDONIA/RO

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 23118.008930/2023-94

Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 03/07/2025 Data de assinatura: 16/06/2025 Vigência: de 19/06/2025 a 19/06/2026

Id contrato PNCP: 04418943000190-2-000065/2025 Fonte: Contratos.gov.br

Id contratação PNCP: 04418943000190-1-000047/2024

VALOR CONTRATADO

R$ 8.103,16

FORNECEDOR:

Tipo:  Pessoa jurídica

 

CNPJ/CPF: 20.221.687/0001-00

 

Consultar sanções e penalidades do fornecedor

 

Nome/Razão social: GAMMA SERVICOS DE CENTRAIS DE AR LTDA

Histórico

Eventoc Data/Hora do Eventoc

Inclusão - Contrato 03/07/2025 - 16:28:24

Exibir: 1-1 de 1 itens Página:5 1  

 Voltar

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é

o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e obrigatória dos atos

exigidos em sede de licitações e contratos administrativos abarcados pelo novel

diploma.

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 10.764,

de 9 de agosto de 2021.

Portal Nacional de Contratações Públicas   Entrar

03/07/25, 15:28 Portal Nacional de Contratações Públicas

https://pncp.gov.br/app/contratos/04418943000190/2025/000065 1/2
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https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/
https://pncp.gov.br/app/contratos
https://pncp.gov.br/app/editais/04418943000190/2024/47
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AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso.

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de construção

de uma concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido

comitê.

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos

às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 14.133/2021 são de

estrita responsabilidade dos órgãos e entidades contratantes.

 https://portaldeservicos.gestao.gov.br

 0800 978 9001

03/07/25, 15:28 Portal Nacional de Contratações Públicas
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05302025070400092
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EPI's, na UFMT.. Total de Itens Licitados: 4. Edital: 04/07/2025 das 08h30 às 12h30 e das
14h30 às 17h59. Endereço: Av. Fernando C. Costa N.2367 Bairro Boa Esperança Cuiaba Mt,
- Cuiabá/MT ou https://www.gov.br/compras/edital/154045-5-90019-2025. Entrega das
Propostas: a partir de 04/07/2025 às 08h30 no site www.gov.br/compras. Abertura das
Propostas: 18/07/2025 às 09h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

EDILSON PEREIRA MARINS
Agente de Contratação

(SIASGnet - 02/07/2025) 154045-15262-2025NE000288

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO MATO GROSSO DO SUL

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 1/2025 - UASG 154054

Número do Contrato: 120/2023.
Nº Processo: 23104.022758/2023-31.
Dispensa. Nº 106/2023. Contratante: FUNDACAO UNIVERS.FED. DE MATO GROSSO DO SUL.
Contratado: 15.513.690/0001-50 - FUNDACAO DE APOIO A PESQUISA AO ENSINO E A
CULTURA. Objeto: O presente termo aditivo tem por objeto: prorrogar vigência contratual
a partir de 31/07/2025 até 31/12/2025; acrescer ao valor global do contrato o montante
de r$ 36.914,18 (trinta e seis mil novecentos e quatorze reais e dezoito centavos), oriundos
de rendimentos de aplicação financeira até 28 de abril de 2025; em razão do acréscimo, o
valor global do contrato de r$ 299.970,98 (duzentos e noventa e nove mil novecentos e
setenta reais e noventa e oito centavos) é alterado para r$ 336.885,16 (trezentos e trinta
e seis mil oitocentos e oitenta e cinco reais e dezesseis centavos); modificar o plano de
trabalho, substituindo o anexo i do contrato pelo anexo i deste termo aditivo (plano de
trabalho 5644749).. Vigência: 31/07/2025 a 31/12/2025. Valor Total Atualizado do
Contrato: R$ 336.885,16. Data de Assinatura: 27/06/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 27/06/2025).

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90025/2025 - UASG 154054

Nº Processo: 23104000341202406. Objeto: Contratação de serviços de
gerenciamento do abastecimento de combustíveis, lavagens, manutenção preventiva e
corretiva, com fornecimento de peças, de veículos, fretamento de ônibus, micro-ônibus e
vans para viagens intermunicipais, interestaduais e internacionais, e locação de veículos de
passeio.. Total de Itens Licitados: 13. Edital: 04/07/2025 das 09h00 às 12h00 e das 14h00
às 17h00. Endereço: Av Costa e Silva, S/n - Cidade Universitária, - Campo Grande/MS ou
https://www.gov.br/compras/edital/154054-5-90025-2025. Entrega das Propostas: a partir
de 04/07/2025 às 09h00 no site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 18/07/2025
às 09h30 no site www.gov.br/compras. Informações Gerais: Em caso de divergência na
descrição do item prevalecerá a contida no edital e/ou na descrição complementar.
Esclarecimentos e impugnações via e-mail: pregao.proadi@ufms.br. Demais informações e
edital também podem ser obtidos no endereço: https://proadi.ufms.br/licitacoes/.

HERCULES DA COSTA SANDIM
Pró-reitor de Administração e Infraestrutura

(SIASGnet - 02/07/2025) 154054-15269-2025NE999999

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO PRETO

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 90001/2025 - UASG 154046

Nº Processo: 23109007403202533. Objeto: Contratação de serviços de
engenharia para a elaboração de projetos básicos e executivos, em plataforma híbrida BIM
(Building Information Modeling)e CAD (Computer Aided Design), para a Construção do
Campus Avançado de Ipatinga e Edificações de Apoio, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no edital e seus anexos.. Total de Itens Licitados: 1. Edital:
04/07/2025 das 08h00 às 11h30 e das 13h00 às 17h00. Endereço: Campus Universitario
Morro do Cruzeiro -, Bauxita - Ouro Preto/MG ou https://www.gov.br/compras/
edital/154046-3-90001-2025. Entrega das Propostas: a partir de 04/07/2025 às 08h00 no
site www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 22/08/2025 às 10h00 no site
www.gov.br/compras. Informações Gerais: Demais anexos poderão ser extraídos do site
www.ufop.br (ícone licitações)..

WALTER CARDOSO
Agente de Contratação Ufop

(SIASGnet - 03/07/2025) 154046-15263-2025NE999999

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA

EXTRATO DE APOSTILAMENTO Nº 2/2025 - UASG 154359

Número do Contrato: 4/2023.
Nº Processo: 23100.025506/2022-12.
Contratante: FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA. Contratado:
35.479.406/0001-83 - SERVIIR SERVICOS DE TRADUCAO INTERPRETACAO E TECNOLOGIA
LTDA. Objeto: Repactuação do valor mensal contratado, motivado pela atualização dos
valores da Convenção Coletiva de Trabalho (salário mínimo, vale refeição/vale alimentação
e auxílio rancho), reajuste no vale transporte dos municípios de Bagé e São Gabriel, e
reajuste dos insumos pelo IPCA, passando de R$ 107.547,92 para R$ 111.050.67. Valor
Total Atualizado do Contrato: R$ 1.332.608,04. Data de Assinatura: 03/07/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 03/07/2025).

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

AV I S O
REGISTRO DE DIPLOMAS

Para fins do disposto no art. 21 da Portaria MEC nº. 1.095 de 25 de outubro de
2018, esta Instituição de Educação Superior informa que foram registrados 333 diplomas
no período de 03/06/2025 a 01/07/2025 nos seguintes livros de registro e sequências
numéricas: livro 59-RDG de 23359 até 23491, de 23493 até 23589, de 23591 até 23600,
livro 60-RDG de 23601 até 23643, de 23645 até 23694. A relação dos diplomas registrados
poderá ser consultada em até quinze dias, no endereço
https://cobalto.ufpel.edu.br/portal/consultas/registrodiplomapublico

Pelotas, 2 de julho de 2025.
ERALDO DOS SANTOS PINHEIRO

Vice-Reitor

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO PIAUÍ

RESULTADO DE SORTEIO

Em 25/06/2025, às 10h, foi realizado sorteio para definir a ordem de atuação dos
leiloeiros credenciados através do Edital nº 01/2025, resultando na seguinte classificação: 1º
- Érico Sobral Soares, 2º - Fernando Caetano Moreira Filho, 3º - Lucas Rafael Antunes
Moreira, 4º - Maurício José de Sousa Costa e 5º - Jonas Gabriel Antunes Moreira.

Em 25 de Junho de 2025
HUGO MARINNI SILVA ALENCAR
Diretor Administrativo da UFPI

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE

EXTRATO DE CONTRATO Nº 9/2025

Instrumento: Contrato de Cessão de Direitos Autorais Nº 9/2025. Processo Administrativo:
23116.008373/2025-93. Licitação: Inexigibilidade Nº 26/2025 (Art. 74 "caput" da Lei
14.133/2021, Lei 9.610/98 e demais normas aplicáveis à espécie). Contratante:
Universidade Federal do Rio Grande - FURG. Contratadas: Barbara Carine Soares Pinheiro,
Daniele Gomes Müller, Estefany Hespindola Soares, Fernanda Staniscuaski, Jessica Mello
Mota, Juliana Martins Dias, Marcia Victória Silveira, Nadja Berenice Dias da Costa e Tatiane
de Andrade Maranhão. Objeto: Cessão de Direitos Autorais das contratadas à contratante
para edição, publicação e exploração exclusiva de obras literárias e-book. Vigência:
indeterminado. Data da assinatura: 3/7/2025.

EXTRATO DE CONTRATO Nº 22/2025 - UASG 154042

Nº Processo: 23116.009756/2025-89.
Pregão Nº 90001/2025. Contratante: UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE - FURG.
Contratado: 02.057.367/0001-77 - MARTINS & LEMOS LTDA. Objeto: Contratação de
serviços contínuos de empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva nas
embarcações marítimas da furg, com fornecimento de peças, sem mão de obra exclusiva,
para os grupos de serviços: mecânica naval, elétrica, hidráulica, refrigeração e climatização,
nas condições estabelecidas no termo de referência..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 30/06/2025 a
30/06/2026. Valor Total: R$ 286.000,00. Data de Assinatura: 30/06/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 03/07/2025).

R E T I F I C AÇ ÃO

PROCESSO: 23116.003982/2024-75.
Data Correta da vigência: Data de Publicação no DOU: 03/07/2025, na Seção 3, página 77.
Onde se lê: Vigência em 26/06/2025. Leia-se: 27/06/2025 inicio correto da vigência.
Onde se lê: processo: 23116.016652/2024- 40. Leia-se: processo: : 23116.003982/2024-75

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90007/2025 - UASG 154042

Nº Processo: 23116.005785/2025. Objeto: Contratação de serviço de
rebobinamento de motores elétricos, incluindo materiais necessários.. Total de Itens
Licitados: 3. Edital: 04/07/2025 das 08h00 às 12h00 e das 13h30 às 17h30. Endereço: Av.
Itália, Km 08 - Carreiros, - Rio Grande/RS ou https://www.gov.br/compras/edital/154042-5-
90007-2025. Entrega das Propostas: a partir de 04/07/2025 às 08h00 no site
www.gov.br/compras. Abertura das Propostas: 18/07/2025 às 09h00 no site
www.gov.br/compras. Informações Gerais: .

EDUARDO FIGURELLI PEREZ
Diretor de Administração de Materiais

(SIASGnet - 02/07/2025) 154042-15259-2025NE111111

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDÔNIA

EXTRATO DE CONTRATO Nº 26/2025 - UASG 154055

Nº Processo: 23118.008930/2023-94.
Pregão Nº 90035/2024. Contratante: FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDONIA .
Contratado: 20.221.687/0001-00 - GAMMA SERVICOS DE CENTRAIS DE AR LTDA. Objeto:
Contratação de serviços de desinsetização, descupinização, desalojamento de aves e
morcegos e desratização, nas dependências da universidade federal de rondônia..
Fundamento Legal: LEI 14.133/2021 - Artigo: 28 - Inciso: I. Vigência: 19/06/2025 a
19/06/2026. Valor Total: R$ 8.103,16. Data de Assinatura: 16/06/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 03/07/2025).

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 5/2025 - UASG 154049

Número do Contrato: 46/2022.
Nº Processo: 23112.034622/2022-93.
Regime Diferenciado de Contratações. Nº 7/2022. Contratante: FUNDACAO UNI V E R S I DA D E
FEDERAL DE SAO CARLOS. Contratado: 35.823.726/0001-09 - FIREFIGHTER SOLUCO ES
CONTRA INCENDIO LTDA. Objeto: Prorrogar o prazo da vigência do contrato por 108 (cento
e oito) dias. Vigência: 09/09/2025 a 26/12/2025. Data de Assinatura: 03/07/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 03/07/2025).

EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 2/2025 - UASG 154049

Número do Contrato: 40/2023.
Nº Processo: 23112.030724/2022-30.
Pregão. Nº 6/2023. Contratante: FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE SAO CARLOS.
Contratado: 26.601.987/0001-93 - OLIVEIRA CONTRI ACAI & FONDUE LTDA. Objeto:
Prorrogação do prazo de vigência por 12 (doze) meses. Vigência: 05/07/2025 a
04/07/2026. Valor Total Atualizado do Contrato: R$ 5.408,64. Data de Assinatura:
03/07/2025.

(COMPRASNET 4.0 - 03/07/2025).
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  __ SIAFI2025-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNS (NOTA LANCAMENTO DE SISTEMA)____________
  28/07/25  18:00     NS                               USUARIO : ELIFAS MESSIAS 
  DATA EMISSAO      : 28Jul25   VALORIZACAO : 28Jul25  NUMERO  : 2025NS004566   
  UG/GESTAO EMITENTE: 154055 / 15254 - FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDONIA
  FAVORECIDO        : 20221687/0001-00 - GAMMA SERVICOS DE CENTRAIS DE AR LTDA  
  TITULO DE CREDITO : 2025RC000150            DATA VENCIMENTO  : 28Jul25        
                                                                                
                                                                                
  OBSERVACAO                                                                    
  Processo: 23118008930202394. Registro do contrato: 26/2025/CCC/DCCL/PRAD/UNIR,
   que tem por objeto: Contratação de serviços continuados, sem dedicação exclus
  iva de mão de obra, de serviços de Desinsetização, Descupinização e Desalojame
  nto de Aves e Morcegos. Vigência:  19/06/2025 à 19/06/2026.                   
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                     CONTINUA...
  LANCADO POR : 01806413280 -  ELIFAS MESSIAS    UG : 154055   28Jul25   17:48  
  PF1-AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA                                    
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  __ SIAFI2025-DOCUMENTO-CONSULTA-CONNS (NOTA LANCAMENTO DE SISTEMA)____________
  28/07/25  18:00     NS                               USUARIO : ELIFAS MESSIAS 
  DATA EMISSAO      : 28Jul25   VALORIZACAO : 28Jul25  NUMERO  : 2025NS004566   
  UG/GESTAO EMITENTE: 154055 / 15254 - FUNDACAO UNIVERSIDADE FEDERAL DE RONDONIA
  FAVORECIDO        : 20221687/0001-00 - GAMMA SERVICOS DE CENTRAIS DE AR LTDA  
  TITULO DE CREDITO : 2025RC000150            DATA VENCIMENTO  : 28Jul25        
                                                                                
                                                                                
  L  EVENTO          INSCRICAO             CLAS.CONT CLAS.ORC          V A L O R
  01 541404 20221687000100                 812310201                            
                                                                        8.103,16
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
  LANCADO POR : 01806413280 -  ELIFAS MESSIAS    UG : 154055   28Jul25   17:48  
  PF1-AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF5=EVENTO/CONTA PF12=RETORNA                   
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